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ESTADO DO RIO DE JANEIRO PODER JUDICIÁRIO COMARCA DE NITERÓI JUÍZO DE DIREITO DA 10ª VARA CÍVEL Processo nº 0063133-88.2012.8.19.0002 Autor: CATIANA GONÇALVES DA SILVA Réu: AUTO VIAÇÃO FAGUNDES LTDA. S E N T E N Ç A Vistos, etc. 1. CATIANA GONÇALVES DA SILVA propôs AÇÃO PELO PROCEDIMENTO ORDINÁRIO em face de AUTO VIAÇÃO FAGUNDES LTDA., requerendo o pagamento de indenização por danos morais, além do pagamento dos ônus sucumbenciais. 2. Na inicial (fls. 02/05, com docs. de fls. 06/14), sustenta que sofrera constrangimento pelos atos do preposto da ré que, além de não ajudar a autora a subir para o ônibus (que estava com o elevador quebrado) com a cadeira de rodas de sua filha deficiente física, parou o ônibus no desembarque a grande distância do ponto solicitado. 3. Deferida a gratuidade de justiça (fls. 28), foi a ré devidamente citada (fls. 39), apresentando contestação (fls. 41/55 com docs. de fls. 56/60), na qual suscita preliminar de ilegitimidade ativa e de carência da ação. No mérito, aduz a impossibilidade da adaptação de todos os coletivos ante ao elevado custo, citando o teor do decreto 5.296/04 que prevê longos prazos para a adaptação de todos os coletivos. Sustenta que a autora não trouxe aos autos provas suficientes a comprovar o alegado. 4. A autora se manifestou em réplica (fls. 64/66). 5. Em decisão de saneamento (fls. 70/71) foram afastadas as preliminares suscitadas pelo réu e deferida a exibição da filmagem realizada no dia e hora no interior do coletivo. 6. Realizada a AIJ (fls. 79), a ré não trouxe a mídia contendo as imagens do dia dos fatos alegados na inicial, alegando que os vídeos foram descartados, conforme portaria do DETRO. 7. Não foram produzidas outras provas. É O RELATÓRIO. EXAMINADOS, DECIDO. 8. Tratando-se a questão meritória de direito e de fato e não havendo outras provas a produzir, forçoso o julgamento da lide, que pode ser composta no estado em que se encontra. 9. Trata-se de ação em que a autora alega ter sido constrangida e atingida pela conduta do preposto da ré, quando da utilização dos serviços da mesma. 10. O cerne da questão, pois, está em analisar a existência, ou não, de responsabilidade da concessionária de serviços públicos ré pelos fatos narrados na inicial. 11. Com o advento do Código de Proteção e Defesa do Consumidor que passou a disciplinar as relações de consumo, todo aquele que exerce atividade no campo de fornecimento de bens e serviços tem o dever de responder pelos fatos e vícios resultantes de sua atividade, conforme dispõem os artigos 12 e 14. 12. A responsabilidade prevista no diploma legal em referência distingue-se por fato do produto e fato do serviço. A segunda vem disciplinada no art. 14 do CDC e caracteriza-se por acidentes de consumo decorrentes de defeitos no serviço. 13. O Des. Sergio Cavalieri Filho, em sua obra ´Programa de Responsabilidade Civil´, Malheiros Editores, 1ª edição, 2ª tiragem, pág. 322, ao definir serviço, assevera que: ´Entende-se por serviço qualquer atividade fornecida no mercado de consumo, mediante remuneração, inclusive as de natureza bancária, financeira, de crédito e securitária, salvo as decorrentes das relações de caráter trabalhista (art. 3º, 4 2º). O serviço é defeituoso quando não fornece a segurança que o consumidor dele pode esperar, levando-se em conta as circunstâncias relevantes, tais como o modo do seu fornecimento, o resultado e os riscos que razoavelmente dele se esperam e a época em que foi fornecido (art. 14, § 1º). Como se vê, também aqui os defeitos podem ser de concepção, de prestação ou de comercialização (informações insuficientes ou inadequadas sobre sua fruição e riscos).´ 14. Assim, não é necessário tecer maiores comentários para afirmar que o presente caso refere-se a uma relação de consumo, aplicando-se o disposto no § 3º, do art. 14, do Código do Consumidor, que assevera que somente se demonstrar que o defeito não existiu ou que se deu por culpa exclusiva da vítima ou de terceiro, poderá o fornecedor do serviço eximir-se da responsabilidade de indenizar os danos ocasionados, por ser a sua responsabilidade objetiva. 15. Com a promulgação da Constituição da República de 1988, em seu art. 37, parágrafo 6º, estipulou-se que ´As pessoas jurídicas de direito público e as de direito privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos danos que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, assegurado o direito de regresso contra o responsável nos casos de dolo ou culpa´. 16. Pelo aludido dispositivo, restou claramente demonstrado que o Constituinte adotou a teoria do risco administrativo como fundamento da responsabilidade civil das pessoas jurídicas prestadoras de serviços públicos, condicionando-a unicamente, à relação de causa e efeito entre sua atividade e o dano causado, cabendo exclusivamente à vítima provar o dano e o nexo causal, para ver seus prejuízos reparados. 17. A responsabilidade nestes casos independe de culpa e somente poderá ser afastada por aquelas causas que excluem o próprio nexo causal. 18. Em sendo assim, como já dito, a ré somente se exime do dever de indenizar se comprovar a ocorrência de uma das excludentes do nexo causal. 19. No caso em tela a ré nega peremptoriamente a ocorrência do fato descrito na inicial, razão pela qual, não obstante a natureza de sua responsabilidade ser objetiva, caberia à autora a prova da ocorrência do evento danoso. 20. Todavia, considerando que a ré não trouxe aos autos a prova requerida, qual seja, a mídia contendo a filmagem do interior do ônibus na data do evento narrado na inicial, entendo que a recusa foi ilegítima, aplicando-se o disposto no artigo 359, II, do CPC, sendo admitidos como verdadeiros os fatos que por tal documento a parte autora pretendia provar. 21. Com efeito, os fatos ocorreram em 27/04/2012, tendo sido a ação proposta em 05/06/2012. A ré tomou ciência da presente demanda em 21/02/2013, tendo ciência da importância de tais imagens para melhor compreensão do ocorrido, bem como para a sua defesa. Não poderia ter se desfeito das imagens, vez que as mesmas não se prestam somente a salvaguarda dos interesses da empresa, mas também dos seus passageiros. 22. Ademais, em sua defesa, a ré se limitou a negar a ocorrência do alegado, não produzindo qualquer prova nesse sentido. 23. Tem-se, portanto, que a Autora foi submetida a aflições e transtornos que ultrapassam a normalidade, porquanto foi constrangida pela conduta do preposto da ré, tendo que solicitar ajuda de outrem para conseguir ingressar no coletivo com a sua filha, portadora de necessidades especiais, percorrendo ainda grande distância quando do desembarque, em decorrência da negligência do motorista. 24. Em resumo, conclui-se pela ocorrência, in casu, da responsabilidade da ré, que gera o dever de indenizar a autora pelos danos decorrentes da falta de preparo de seus prepostos, não sendo necessário se estender muito para reconhecer que os atos praticados contra a autora foram, além de ofensivos, demasiadamente grosseiros e despropositados, merecendo uma sanção exemplar a fim de que tais fatos não voltem a ocorrer, além de compensar a autora pelos danos morais sofridos. 25. Quanto a sua fixação, não há critério rígido, razão pela qual a doutrina e a jurisprudência são uniformes no sentido de deixar ao prudente arbítrio do Magistrado a decisão em cada caso, observando-se a gravidade do dano, a sua repercussão, as condições sociais e econômicas do ofendido e do ofensor, o grau de culpa e a notoriedade do lesado, além de constituir-se em um caráter punitivo, para que o seu ofensor não mais pratique o mesmo ato lesivo, sem, contudo, dar ensejo ao enriquecimento ilícito da vítima. 26. Cabe, pois, ao Julgador, no caso concreto, valendo-se dos poderes que lhe são conferidos nos artigos 125 e seguintes do Código de Processo Civil e, diante dos elementos destacados acima, fixar o quantum, proporcionando à vítima satisfação na justa medida do abalo sofrido. ISSO POSTO, julgo PROCEDENTE o pedido, para condenar a ré a pagar à autora indenização por danos morais, no valor de R$3.000,00 (três mil reais), devidamente corrigido a contar desta data e acrescido de juros de 1% ao mês a contar da data do evento. Condeno, ainda, a ré ao pagamento das despesas processuais e honorários advocatícios, que fixo em 10% sobre o valor da condenação. Conforme orientação consolidada pelo STJ (REsp. 954.859/RS, rel. Min. Humberto Gomes de Barros, 3ª Turma, j. 16.08.2007), fica desde já intimado o vencido de que deverá cumprir a obrigação espontaneamente no prazo de 15 dias a contar do trânsito em julgado, independentemente de nova intimação, sob pena de incidência da multa de 10% prevista no art. 475-J do CPC. Com o trânsito em julgado e o cumprimento da obrigação, certifique-se o integral recolhimento dos emolumentos e dê-se baixa e arquive-se. P.R.I. Niterói, 30 de março de 2014. DANIELA FERRO AFFONSO RODRIGUES ALVES Juiz de Direito.
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